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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2014 

 
O Prefeito do Município deBebedouro, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pela legislação em vigor, torna pública a abertura das inscrições e estabelece normas para 
a realização do Concurso Público, para provimento de cargos do quadro permanente de servidores. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, por seus Anexos e eventuais retificações, e sua 
execução caberá à PERSONA CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI. 
1.2. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário oficial de Brasília. 
1.3. Ao número de vagas estabelecidos no Anexo I deste Edital poderão ser acrescidas novas vagas 
que surgirem, para eventual nomeação dos classificados que estiverem em reserva de contingente, 
observada a disponibilidade financeira e orçamentária, e forem autorizadas pela Prefeitura 
deBebedouro, dentro do prazo de validade do Concurso Público. 
1.4. O Regime Jurídico dos cargos oferecidos neste Edital será regido pelaLei Municipal nº 2.693 de 
26/08/1997, Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município de 
Bebedouro. 
 
2. ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS 
 
2.1. Especificações. 
2.1.1. Cargos, número de vagas, remuneração, carga horária semanal, requisitos e taxa de inscrição 
constam do Anexo I deste Edital. 
 
3. REQUISITOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS 
 
3.1. O candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital, 
será investido no cargo de acordo com as disposições do item 13 deste Edital, se atendidas as 
seguintes exigências: 
a) ter nacionalidade brasileira ou gozar das prerrogativas dos Decretos nº 70.391/72 e nº 70.436/72 e 
da Constituição Federal, artigo 12, parágrafo 1º; 
b) não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e 
políticos.  
c) ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
d) estar em situação regular com a justiça eleitoral; 
e) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, quando se tratar de candidato do sexo 
masculino; 
f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, que será aferida mediante 
perícia médica, realizada por médico indicado pela Prefeitura de Bebedouro. 
g) comprovar escolaridade exigida para o cargo, conforme estabelecido no Anexo I deste Edital. 
 
3.2. Os requisitos descritos no item 3.1 deste Edital deverão ser atendidos cumulativamente e a 
comprovação de atendimento deverá ser feita na data da posse através de documentação original, 
juntamente com cópia. 
 
3.3. A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no item 3.1 deste Edital 
impedirá a posse do candidato e acarretará sua eliminação do certame. 
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4. DA DIVULGAÇÃO 
 
4.1. A divulgação do Edital do Concurso Público será da seguinte forma: 
4.1.1. O Extrato do Editalserá publicado emJornal de Circulação Regional, sendo que o edital na 
íntegra será publicado no endereço eletrônico da Persona Capacitação 
(www.personacapacitacao.com.br), no endereço eletrônico da Prefeitura de Bebedouro 
(www.bebedouro.sp.gov.br) e disponibilizado no quadro de avisos da Prefeitura deBebedouro. 
 
4.2. Os demais atos pertinentes ao certame serão publicados no endereço eletrônico da Persona 
Capacitação (www.personacapacitacao.com.br), endereço eletrônico da Prefeitura 
deBebedouro(www.bebedouro.sp.gov.br) e quadro de avisos da Prefeitura de Bebedouro. 
 
4.3. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar todos os atos, editais, avisos e 
comunicados referentes a este Concurso Público que sejam publicados através dos meios de 
divulgação acima citados. 
 
4.4. Não haverá avisos pelos correios dos atos do certame, presumindo-se que os candidatos estão 
cientificados dos atos concernentes ao concurso público nos termos dispostos nos itens 4.1. a 4.4. 
deste Edital. 
 
5. DAS INSCRIÇÕES 
 
5.1. Disposições Gerais 
 
5.1.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas descritas neste Edital.  
5.1.2. Antes de efetuar a inscrição e o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá tomar 
conhecimento do disposto neste Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.  
5.1.3. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e a tácita aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.  
5.1.4. Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional ou extemporânea.  
5.1.5. A inscrição e o valor pago referente à taxa de inscrição são pessoais e intransferíveis. 
5.1.6. Os candidatos poderão concorrer para mais de um cargo, devendo indicá-lo no ato da Inscrição, 

conforme discriminado no Anexo I deste Edital, observando os blocos de cargos em que as provas 

serão realizadas, evitando-se assim, inscrever-se para cargos em que a aplicação da prova seja 

simultânea, conforme segue:  

BLOCO I BLOCO II 

Professor de Educação Infantil I (PEI I- 0 a 3 anos) Professor de Educação Infantil II (PEI II- 4 e 5 anos) 

Professor de Ensino Fundamental II (PEF II- Inglês) Professor de Ensino Fundamental I (PEF I- 1° ao 5° ano) 

Diretor de Escola Oficial de Escola 

Secretário de Escola Inspetor de Alunos 

 
5.1.6.1 As provas do "Bloco I", serão aplicadas em período distinto das provas do "Bloco II", portanto, 

a Prefeitura de Bebedouro e a Persona Capacitação, não se responsabilizarão por inscrições feitas 

para cargos onde a prova ocorre no mesmo horário, caso o candidato tenha feito inscrições para 

provas do mesmo Bloco, deverá optar por um dos cargos. 
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5.1.7. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de alteração de opção referente ao cargo. 
5.1.8. Em nenhuma hipótese serão aceitas transferências de inscrições entre pessoas, alteração de 
locais de realização das provas e alteração da inscrição  de candidato da ampla concorrência para a 
condição de candidato com deficiência ou negros e pardos. 
5.1.9. A declaração falsa ou inexata dos dados constantes do Formulário de Inscrição determinará o 
cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem 
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.  
 
5.2. PROCEDIMENTO PARA INSCRIÇÃO.  
 
5.2.1. Para formalizar a inscrição, o candidato deverá preencher o formulário de inscrição, 
disponível no endereço eletrônico www.personacapacitacao.com.br, da seguinte forma:  
 
- Acesse o site www.personacapacitacao.com.br; 
- Localize a tabela com o título “Faça sua Inscrição”; 
- Clique em Concurso Público 001/2014 – Prefeitura de Bebedouro/SP; 
- Preencha corretamente todos os campos do formulário de inscrição; 
- Verifique se os dados preenchidos estão corretos; 
- Clique em Finalizar; 
- Na sequência, o sistema irá gerar o comprovante de inscrição e boleto bancário para 
pagamento da taxa de inscrição, que deverá ser impresso e pago na agência do Banco do 
Brasil.             
 
5.2.2. Período e Procedimentos para Inscrição: Será realizada exclusivamente através de 
Formulário de Inscrição, disponível no endereço eletrônico www.personacapacitacao.com.br, 
das 08h do dia 01 de dezembro até às 22h do dia 26 de dezembro de 2014.  
 
5.2.3. O valor da Taxa de Inscrição a ser pago em moeda corrente para participação neste 
CONCURSO PÚBLICO será descrito no Anexo I.  
 
5.2.4. Após a emissão do boleto, o pagamento deverá ser efetivado, impreterivelmente, até o dia 29 de 
dezembro de 2014, caso contrário, não será considerado. 
 
5.2.4.1. A emissão do boleto estará disponível somente no prazo previsto no item 5.2.2. Portanto, após 
as 22h do dia 26 de dezembro de 2014, não será possível gerar e imprimir o respectivo boleto. 
5.2.4.2. O candidato não deverá efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição sob pena de 
não ter sua inscrição homologada caso o pagamento não seja efetivado. 
5.2.5. O não pagamento do boleto na data nele especificada, acarretará o cancelamento da inscrição 
do candidato. 
5.2.6. A Persona Capacitação divulgará, conforme item 4.2., a Lista de Homologação das Inscrições. 
5.2.6.1. Após a divulgação da Lista de Homologação das Inscrições, o candidato, tendo pago sua taxa 
de inscrição e a mesma não sendo homologada, disporá de prazo de 02 (dois) dias úteis para interpor 
recurso sobre a Homologação das Inscrições. 
 
5.2.7. A Prefeitura de Bebedouro e a Persona Capacitação não se responsabilizam, quando os 
motivos de ordem técnica não lhes forem imputáveis, por inscrições não recebidas por falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falhas de impressão, problemas de 
ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores alheios que 
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impossibilitem a transferência dos dados e a impressão do boleto bancário e da 2ª via do boleto 
bancário. 
 
5.3. O valor da taxa de inscrição não será devolvido ao candidato, salvo nas hipóteses de 
cancelamento ou não realização do Concurso Público.  
 
5.4. O candidato é responsável pelos dados informados por ele no ato da inscrição.  
 
5.5. Não serão aceitas inscrições por procuração, via postal, fac-símile, condicional e/ou 
extemporânea, bem como, não serão aceitos pedidos de alteração de cargos, verificando, a qualquer 
tempo, o recebimento da inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados, será ela cancelada.  
 
5.6. A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, prova ou nomeação do candidato, desde que 
verificadas falsidades de declarações ou documentos.  
 
5.7. Compete à PERSONA, o indeferimento das inscrições quando ocorrerem irregularidades.  
 
5.8. Do indeferimento do pedido, caberá recurso dirigido à PERSONA, a ser interposto no prazo de 2 
(dois) dias úteis, a contar da data de divulgação do resultado.  
 
5.9. Interposto o recurso, e não tendo havido decisão, o candidato poderá participar condicionalmente 
das provas que se realizarem.  
 
5.10. Qualquer dúvida que o candidato tenha, que não esteja esclarecida neste edital, deverá ser 
encaminhada a Persona Capacitação, por meio do endereço de e-mail: 
contato@personacapacitacao.com.br. 
 
5.11. Os candidatos deverão assinalar, no ato da inscrição, se apresentam algum tipo de deficiência, 
especificando-a, e submeterem-se quando convocados, a exame médico, que concluirá sobre a 
qualificação do candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício 
do cargo.  
 
6. DA RESERVA DE VAGAS  
6.1. VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PcD 
 
6.1.1. Disposições Gerais 
6.1.1.1. Das vagas oferecidas neste Edital e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade 
deste Concurso Público, 5% (cinco por cento) por cargo, serão destinadas as pessoas com deficiência, 
e providas na forma do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações.  
6.1.1.2. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou 
recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o 
cargo. 
6.1.1.3. A PcD, ao se inscrever no Concurso Público, deverá observar a compatibilidade das 
atribuições do cargo ao qual pretende concorrer com a sua deficiência. 
6.1.1.4. As pessoas com deficiências, resguardadas as condições previstas no Decreto Federal nº 
3.298/1999 e suas alterações, particularmente em seu art. 40, participarão do Concurso Público em 
igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à 
avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas e à nota mínima 
exigida. 
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6.1.1.5. Para fins de reserva de vagas prevista no item 6.1.1.1. deste Edital, somente serão 
consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem nas situações previstas no art. 4º 
do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, conforme as seguintes definições: 
a) Deficiência Física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho das funções; 
b) Deficiência Auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (db) ou mais, 
aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 
c)Deficiência Visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,5, no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em 
ambos os olhos for igual ou menor que 60º, ou a ocorrência simultânea de quaisquer condições 
anteriores; 
d) Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais; utilização dos recursos da 
comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho;  
e) Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 
 
6.1.2. Procedimentos Especiais para Inscrição 
6.1.2.1. APcD, durante o preenchimento do Formulário de Inscrição, além de observar os 
procedimentos descritos no item 5. e seus subitens deste Edital, deverá indicar qual o tipo de 
deficiência, passando assim a concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência; 
6.1.2.2. A PcD que não preencher os campos específicos do Formulário de Inscrição e não cumprir o 
determinado neste edital terá a sua inscrição processada como candidato de ampla concorrência e 
não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 
6.1.2.3. A  PcD que desejar concorrer a vagas de ampla concorrência poderá fazê-lo por opção e 
responsabilidade pessoal, informando a referida opção no Formulário de Inscrição, não podendo, a 
partir de então, concorrer às vagas reservadas para PcD, conforme disposição legal. 
6.1.2.4. O candidato deverá apresentar até o último dia de inscrição o Laudo Médico, original ou cópia 
autenticada em serviço notarial e de registros (Cartório de Notas), expedido no prazo máximo de 90 
(noventa) dias antes do término das inscrições, o qual deverá atestar a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, da seguinte forma: 
I) pessoalmente, através de terceiros ou via sedex para: PERSONA, situada na Rua Rio Grande do 
Sul, nº 2885- Coester, Fernandópolis, SP, CEP- 15.600-000, das 8h às 11h ou das 13hàs 17h. 
6.1.2.4.1. O Laudo Médico mencionado terá validade somente para este Concurso Público e não será 
devolvido, ficando a sua guarda sob a responsabilidade da PERSONA. 
6.1.2.4.2. Aspessoas com deficiência poderão ser submetidas à perícia médica, com vistas a verificar 
existência e a compatibilidade da deficiência com o exercício das atribuições do cargo, de acordo com 
o Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, para fins de confirmação da inscrição a ser 
realizada por Equipe Multiprofissional designada pela PERSONA CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EIRELI., em período estabelecido. 
6.1.2.4.3 As PcD participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que diz respeito ao conteúdo e a avaliação das provas. 
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6.1.2.4.4. Não ocorrendo a aprovação de PcD em número suficiente para preencher as vagas 
reservadas, estas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados no respectivo Concurso 
Público, nos termos da legislação vigente, respeitada a ordem de classificação. 
 
6.1.3. Solicitação de Condições Especiais para Realização das Provas 
6.1.3.1. O candidato com deficiência deverá, no ato da inscrição, requerer a condição especial para a 
realização das provas, indicando a condição de que necessita para a realização destas, conforme 
previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º do Decreto Federal nº. 3.298/1999 e suas alterações. 
6.1.3.2. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelaPcD, assim considerada 
aquela que possibilita a prestação do exame respectivo, será condicionada à solicitação do candidato 
e à legislação específica, devendo ser observada a possibilidade técnica examinada pela PERSONA 
CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI. 
6.1.3.3. O candidato com deficiência deverá apresentar até o último dia de inscrição, a Solicitação para 
Condições Especiais para a realização da prova (Anexo VII), acompanhada do Laudo Médico, 
pessoalmente, através de terceiros ou via sedex para: PERSONA CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EIRELI, situada na Rua Rio Grande do Sul, nº 2885- Coester, Fernandópolis, SP, 
CEP- 15.600-000, das 8h às 11h ou das 13hàs 17h. 
 
6.1.3.4. Os candidatos deverão observar o período para solicitação das condições especiais para 
realização das provas, nos termos no item 6.1.3.3. deste Edital, sob pena de não terem concedidas às 
condições solicitadas, seja qual for o motivo alegado. 
6.1.3.5. Na falta do Laudo Médico ou não contendo este as informações indicadas no item 6. e seus 
subitens ou se entregue fora do prazo, o candidato perderá o direito de concorrer às vagas destinadas 
neste Edital aos candidatos com deficiência, mesmo que declarada tal condição no Formulário de 
Inscrição, bem como não terá atendida a condição especial para realização das provas. 
6.1.3.6. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas 
deverá entregar parecer emitido por especialista da área de sua deficiência justificando a necessidade 
de tempo adicional, nos termos do § 2º do art. 40, do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas 
alterações, juntamente com a Solicitação para Condições Especiais para a realização da prova (Anexo 
VII). 
6.1.3.7. Aos deficientes visuais (cegos), que solicitarem prova especial em Braille, serão oferecidas 
provas nesse sistema. 
6.1.3.8. Aos deficientes visuais (amblíopes), que solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas 
provas com tamanho de letra correspondente a corpo 22. 
6.1.3.9. O deferimento dos pedidos de condições especiais para realização das provas fica 
condicionado à indicação constante no Laudo Médico de que trata o item 6.1.2.4. deste Edital. 
6.1.4. A PERSONA publicará conforme subitem 4.2., a relação dos candidatos que tiveram suas 
inscrições como PcD e/ou pedido de condições especiais indeferidos, de acordo com o Laudo Médico 
e parecer da Equipe Multiprofissional quando for o caso. 
6.1.4.1. O candidato disporá de 02 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente da data de 
publicação da relação citada no item 6.1.4., para contestar o indeferimento por meio de recurso. 
6.1.4.2. Os candidatos que fizerem suas inscrições como PcD e não atenderem as exigências 
previstas no item 6 do Edital, serão considerados como candidatos de ampla concorrência e seu 
número de inscrição deverá constar na lista de homologação principal. 
6.1.4.3. O recurso direcionado à PERSONA deverá ser encaminhado e protocolado, diretamente pelo 
candidato ou por terceiro, com indicação precisa do objeto em que o candidato se julgar prejudicado, 
no prazo determinado no item 6.1.4.1, no setor de protocolo da PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DEBEBEDOURO, Pça José Stamato Sobrinho, n. 45 Centro Bebedouro - SP 14701-
009, de segunda à sexta-feira, das 11h às 16h. 
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6.1.4.4. Os Recursos deverão ser entregues digitados, em 02 (duas) vias (original e cópia) no Setor de 
Protocolo da Prefeitura deBebedouro. 
6.1.4.5. Não serão considerados os recursos encaminhados via fax, telegrama, internet ou qualquer 
outra forma que não esteja prevista neste edital, assim como aqueles apresentados fora do prazo 
determinado no item 6.1.4.1. deste Edital. 
6.1.4.6. Não serão aceitos pedidos de revisão após o prazo determinado no item 6.1.4.1. deste Edital. 
 
6.2. VAGAS DESTINADAS A NEGROS E PARDOS  
 
6.2.1. Disposições Gerais 
6.2.1.1. Das vagas oferecidas neste Edital e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade 
deste Concurso Público, 20% (vinte por cento) por cargo, serão destinadas a candidatos negros ou 
pardos e providas na forma da Lei Municipal Nº 3.250 de 13 de fevereiro de 2003. 
 
6.2.2. Procedimentos Especiais para Inscrição 
6.2.2.1. O candidato negro ou pardo que desejar concorrer às vagas de que trata este item, durante o 
preenchimento do Formulário de Inscrição, além de observar os procedimentos descritos no item 5. e 
seus subitens, deverá marcar a opção "candidato negro/pardo". 
6.2.2.2. O candidato negro ou pardo que não preencher os campos específicos do Formulário de 
Inscrição e não cumprir o determinado neste edital terá a sua inscrição processada como candidato de 
ampla concorrência e não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa 
legal. 
6.2.2.3. O candidato negro ou pardo que desejar concorrer a vagas de ampla concorrência poderá 
fazê-lo por opção e responsabilidade pessoal, informando a referida opção no Formulário de Inscrição, 
não podendo, a partir de então, concorrer às vagas reservadas para negros e pardos, conforme 
disposição legal. 
6.2.2.4. Os candidatos negros ou pardos participarão deste Concurso Público em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que diz respeito ao conteúdo e a avaliação das provas. 
6.2.2.5. Não ocorrendo à aprovação de candidatos negros ou pardos em número suficiente para 
preencher as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados no 
respectivo Concurso Público, nos termos da legislação vigente, respeitada a ordem de classificação. 
6.2.2.6. Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem sua opção de inscrição nessa modalidade 
de reserva, se aprovados e classificados no Concurso, terão seus nomes publicados em lista 
específica e, caso obtenham classificação necessária, figurarão também na lista de classificação geral 
por cargo. 
 
6.2.3. A PERSONA publicará conforme subitem 4.2., a relação dos candidatos inscritos na condição 
de negros e pardos. 
6.2.3.1.A comprovação de que o candidato é negro ou pardo far-se-á mediante a apresentação de 
Certidão de Inteiro Teor oudocumento oficial, do candidato ou de parentes por consanguinidade, 
ascendentes ou colaterais, no qualconste a identificação e a indicação etnorracial, assim entendidos: 
cútis ou cor preta (descendência africana),negro (descendência africana), pardo ou moreno 
(descendência de pai negro e mãe branca ou vice-versa),mestiço (descendência de pai negro, mulato 
ou pardo e mãe cabocla ou vice-versa), cabra (descendência depai mulato e mãe negra ou vice-
versa), cabrocha (descendente de pai mulato e mãe negra) e os afroameríndios(descendência africana 
e indígena): cabo verde (descendência de pai índio e mãe negra), cafuzo(descendência de pai negro e 
mãe índia) e similares. 
6.2.3.1. A Prefeitura do Município de Bebedouro poderá, mediante análise da condição do candidato 
recusar sua investidura na reserva de vagas caso entenda que o candidato não é negro ou pardo, 
podendo ainda exigir documentação suplementar para comprovação dessa condição. 
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6.2.3.2. Caso a investidura do candidato seja indeferida para a condição de negro e pardo, este 
continuará fazendo parte da Classificação Geral e poderá ser convocado segunda esta. 
 
 
7. DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO 
 
7.1. O Concurso Público será composto de: 
 
a) PROVA OBJETIVA, de caráter eliminatório e classificatório, para os candidatos a todos os cargos. 
b) PROVA DE TÍTULOS, de caráter classificatório, para os candidatos ao cargo de: 

a) Professor de Educação Infantil I (PEI I- 0 a 3 anos). 
b) Professor de Educação Infantil II (PEI II- 4 e 5 anos). 
c) Professor de Ensino Fundamental I (PEF I- 1° ao 5° ano). 
d) Professor de Ensino Fundamental II (PEF II- Inglês). 
e) Diretor de Escola. 

 
8. DAS PROVAS  
 
8.1. DA PROVA OBJETIVA – CLASSIFICATÓRIA E ELIMINATÓRIA 
8.1.1. A realização da Prova Objetiva está prevista para o dia01de fevereiro de 2015, em local e 
horário a ser divulgado após a homologação das inscrições. 
8.1.1.1. As Provas objetivas para todos os cargos constantes do anexo I, tem caráter eliminatório e 
classificatório sendo composta de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha, com 04 
(quatro) opções de resposta, das quais apenas uma preenche corretamente os requisitos da questão. 
8.1.2. As provas serão realizadas conforme item 8.1.1., caso haja qualquer impedimento para 
realização das provas conforme especificado, será publicada retificação nos meios previstos 
no item 4.2. 
8.1.3. As provas objetivas de múltipla escolha terão duração máxima de 03 (três) horas, para todos os 
cargos. 
8.1.4. O presente Edital tem o conteúdo programático especificado em seu Anexo III. 
8.1.5. A prova objetiva de múltipla escolha será atribuída um valor de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. O 
candidato, para ser classificado, deverá obter um mínimo de 50 (cinquenta) pontos. 
8.1.6. O nível de complexidade e exigência quanto ao conteúdo das provas variará de acordo com o 
grau de escolaridade exigido para preenchimento do cargo ao qual o candidato estiver concorrendo. 
8.1.7. Os candidatos que obtiverem os pontos necessários e forem classificados, serão submetidos 
gradativamente e na ordem decrescente de classificação a Avaliação Médica, e também de acordo 
com o edital de convocação, à medida do surgimento de vagas no Quadro de Servidores do Município 
ou a critério da Administração Municipal, sendo a mesma de caráter eliminatório, conforme o laudo 
médico fornecido pelo profissional designado, especialmente para esta finalidade. 
8.1.8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
presentes à prova independente de terem recorrido.  
8.1.9. Não serão contados os pontos: 
A – Das questões da prova assinaladas no cartão de respostas que contenham emendas e/ou 
rasuras, ainda que legíveis; 
B – Das questões da prova que contenham mais de uma opção de resposta assinalada no cartão de 
respostas; 
C – Das questões da prova que não estiverem assinaladas no cartão de respostas; 
D – Da prova cujo cartão de respostas for preenchido fora das especificações contidas no mesmo ou 
nas instruções da prova. 
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8.1.10. Para a realização da prova, respondida em cartão de respostas, os candidatos deverão dispor 
de caneta esferográfica de escrita preta ou azul (escrita normal). 
8.1.11. Os candidatos somente poderão se retirar do local da prova depois de transcorrido o tempo 
mínimo de 1h (uma hora) do início da mesma. 
8.1.12. Para realização das provas, o candidato deverá portar somente caneta esferográfica de tinta 
azul ou preta, lápis e borracha; 
8.1.13. Os 03 (três) últimos candidatos de cada sala onde estiver sendo realizada a prova somente 
poderão entregar a respectiva prova e retirar-se do local simultaneamente. 
8.1.14. Não haverá segunda chamada para a Prova Objetiva. O não comparecimento na Prova 
Objetiva, qualquer que seja a alegação, acarretará a eliminação automática do candidato do certame. 
8.1.15. É vedado ao candidato prestar a prova objetiva fora do local, data e horário, divulgados pela 
organização do Concurso Público. 
8.1.16. Será automaticamente ELIMINADO do certame o candidato que, durante a realização da 
prova: 
a) usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais para a sua realização; 
b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio na resolução da prova; 
c) utilizar-se de anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta; 
d) utilizar-se ou deixar ligados quaisquer equipamentos eletrônicos que permitam o armazenamento ou 
a comunicação de dados e informações; 
e) faltar com a devida urbanidade para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, as 
autoridades presentes ou candidatos; 
f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
g) ausentar-se da sala, durante a prova, portando o Cartão de Respostas; 
h) descumprir as instruções contidas no formulário intitulado Instruções para Realização da Prova; 
i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 
8.1.17. Não será permitido, durante o período de prova, o porte de arma, não podendo o candidato 
adentrar ao recinto da realização das provas portando arma de fogo ou outra. 
8.1.18. Para a entrada nos locais de prova, os candidatos deverão apresentar: 
A – Comprovante de Inscrição; 
B – Cédula de Identidade, CNH, CTPS ou Carteira expedida por Órgãos ou Conselhos de Classe que 
tenham força de documento de identificação com foto. 
8.1.18.1. Não serão aceitas cópias de documentos, ainda que autenticadas ou protocolos para 
substituir os documentos de identificação. 
8.1.19. Os candidatos deverão comparecer ao local de prova com antecedência mínima de 30 (trinta) 
minutos em relação ao início da mesma. Não será admitido ingresso de candidatos no local de 
realização das provas após o horário fixado para o seu início. 
8.1.20. Os portões dos locais de realização das provas serão trancados no horário fixado para o seu 
início, em hipótese alguma será permitida a entrada após este horário. 
8.1.21. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para o Cartão de Respostas, 
que será o único documento válido para a correção. O preenchimento do Cartão de Respostas é de 
inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas na capa do Caderno de Questões. Não haverá substituição do Cartão de 
Respostas por erro do candidato. 
8.1.22. Após receber o Caderno de Questões, o candidato deverá verificar: 
a) se está com os dados impressos de forma legível; 
b) se está com o total de questões estipulado neste Edital; 
c) se o Caderno de Questões é o referente ao cargo ao qual o candidato está inscrito. 
8.1.22.1. O candidato deverá notificar o Fiscal de Sala para que ele tome as devidas providências, 
caso o Caderno de Questões esteja em desacordo com disposto neste Edital ou com o disposto na 
Capa do Caderno de Questões. 
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8.1.22.2. É de total responsabilidade do candidato verificar se o Caderno de Questões é referente ao 
cargo ao qual está inscrito, devendo comunicar imediatamente ao Fiscal de Sala requerendo a 
substituição no caso de erro. 
8.1.22.3. O candidato não poderá postular qualquer das irregularidades de que trata o item8.1.22., 
após transcorrido o tempo de realização da prova. 
 
8.1.23. Ao entregar o Cartão de Respostas ao candidato, o fiscal da sala irá colher a assinatura do 
candidato na Lista de Confirmação de Dados, para confirmação de que tanto o Cartão de Respostas, 
quanto o Caderno de Questões do candidato estão de acordo com o disposto neste Edital. 
8.1.23.1. Ao assinar a lista de confirmação de dados o candidato fica ciente de que não poderá, 
posteriormente, postular sobre dados incorretos impressos no Cartão de Respostas e/ou Caderno de 
Questões. 
 
8.1.24. O candidato, ao encerrar a prova, entregará ao fiscal de sala o Cartão Resposta e o Caderno 
de Questões. 
 
8.1.25.  Os candidatos poderão levar consigo o Caderno de Questões depois de transcorrido o tempo 
mínimo de 1h30min. (uma hora e trinta minutos) do início da prova. 
8.1.25.1. O candidato que optar por não levar consigo o Caderno de Questões não poderá requerê-lo 
posteriormente. 
 
8.1.26.  O Caderno de Questões é de propriedade intelectual da Persona Capacitação 
Assessoria e Consultoria EIRELI e seus direitos autorais são reservados. É 
expressamente vedada a reprodução, comercialização, publicação ou distribuição, da 
totalidade ou de parte das informações do Caderno de Questões. 
 
8.3. DA PROVA DE TÍTULOS - CLASSIFICATÓRIA 
 
8.3.1. Serão submetidos à Prova de Títulos todos os candidatos aos cargos de: 

a) Professor de Educação Infantil I (PEI I- 0 a 3 anos). 
b) Professor de Educação Infantil II (PEI II- 4 e 5 anos). 
c) Professor de Ensino Fundamental I (PEF I- 1° ao 5° ano). 
d) Professor de Ensino Fundamental II (PEF II- Inglês). 
e) Diretor de Escola. 

 
8.3.2. Serão considerados os seguintes Títulos, na área da Educação: 
 

TÍTULO VALOR 
DOUTORADO 1,5 (um e meio) pontos - máximo um título. 
MESTRADO 1 (um) ponto - máximo um título. 
PÓS-GRADUAÇÃO LATU SENSU com 
mínimo de 360 horas 

0,5 (meio) ponto - máximo dois títulos. 

 
8.3.3 Serão pontuados como títulos, Cópia Autenticada de Certificado em papel timbrado da 
instituição, contendo assinatura e identificação do responsável e a respectiva carga horária, que ateste 
sobre a conclusão do curso, na área da Educação. 
8.3.4 A soma total dos títulos não poderá ultrapassar “2,0 (dois) pontos”, respeitando o quadro do item 
8.3.2. 
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8.3.5. Sobre a nota obtida pelos candidatos serão somados os pontos referentes aos títulos, para 
classificação final. 
8.3.6. Os pontos dos títulos serão contados apenas para efeito de “classificação” e não de 
“aprovação”. 
8.3.7. Somente os candidatos que forem classificados na prova objetiva, ou seja, atingir o 
mínimo de 50 pontos, deverão apresentar seus títulos, conforme Edital de Convocação para 
Prova de Títulos a ser publicado após divulgação da Lista de Classificação. 
8.3.8. Não serão aceitos protocolos de documentos referentes a títulos. 
8.3.9. Dos títulos supracitados serão aceitas apenas cópias autenticadas em cartório. 
8.3.10. Não haverá segunda chamada para entrega dos títulos, qualquer que seja o motivo de 
impedimento do candidato que não apresentar no dia e horário determinado. 
8.3.11. Somente os candidatos convocados deverão apresentar os títulos no local/horário indicados no 
Edital de Convocação para Prova de Títulos. 
8.3.12. As cópias dos títulos apresentadas não serão devolvidas e deverão ser inutilizadas depois de 
decorrido o prazo de 90 dias corridos, contado da data da divulgação da homologação do Concurso 
Público. 
8.3.13 Não serão pontuadas como título, graduação ou pós-graduação, quando exigidas como pré-
requisito.  
 
9. CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE. 
 
9.1. A classificação final dos candidatos, em ordem decrescente de nota final, será feita de acordo com 
a pontuação total obtida. 
 
9.2. Havendo empate na totalização dos pontos, o candidato terá preferência nos seguintes termos: 
9.2.1. O candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no 
parágrafo único do art. 27 da Lei Federal n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, na 
data do término das inscrições;  
9.2.2. Aplicado o disposto no item 9.2.1. e persistindo o empate, o desempate beneficiará o candidato 
que, na ordem a seguir, tenha obtido, sucessivamente, em cada cargo: 
a) o maior número de pontos na prova de Conhecimento Específico. 
b) o maior número de pontos na prova de Língua Portuguesa. 
9.2.3. Aplicado o disposto no item anterior e persistindo o empate, será dada preferência, para efeito 
de classificação, ao candidato de maior idade, assim considerando “dia, mês e ano do nascimento”, e 
desconsiderando “hora de nascimento”; 
9.2.4. Ainda assim, persistindo o empate com aplicação do item 9.2.3., será dada preferência ao 
candidato que possuir maior número de dependentes (filhos menores); 
9.2.5. Não sendo possível a aplicação do dispositivo 9.2.4., ou ainda persistindo o empate, será 
efetuado sorteio para definição de ordem de classificação. 
9.2.6. A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em três listas, uma contendo a 
pontuação dos candidatos de ampla concorrência, outra contendo somente a pontuação das PcD e a 
outra contendo a pontuação dos candidatos de etnia negra.  
9.2.7. O Resultado Final deste Concurso Público contendo as relações discriminadas nos itens 9.2.6.  
será disponibilizado conforme subitem 4.2. 
 
10. DOS RECURSOS 
 
10.1. Caberá interposição de recurso fundamentado, no prazo de 02 (dois) dias úteis, das 11haté 
às16h contados do primeiro dia subsequente à data de publicação do objeto do recurso, nas seguintes 
situações: 
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a) de qualquer questão da prova objetiva, a contar da publicação do gabarito; 
b) contra a totalização dos pontos obtidos na prova Objetiva, desde que se refira a erro de cálculo das 
notas.  
c) do indeferimento contra erros ou omissões na atribuição de notas ou na classificação, a contar da 
data da divulgação do resultado final das provas.  
d) da Classificação final desde que seja comprovado erro material, a contar da data da divulgação do 
resultado.  
 
10.1.1. Os prazos e as datas para interposições de recurso encontram-se estabelecidos no 
Cronograma e devem ser rigorosamente observados e cumpridos.  
10.1.2. Não serão aceitos recursos fora do prazo previsto. 
 
10.4. Os recursos mencionados no item 10.1. deste Edital, direcionados à PERSONA deverão ser 

entregues pelo candidato ou por terceiro, com indicação precisa do objeto em que o candidato se 

julgou prejudicado, no prazo determinado no item 10.1., no setor de protocolo da PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE BEBEDOURO, Pça José Stamato Sobrinho, n. 45 - Centro Bebedouro - SP - CEP: 

14701-009, de segunda à sexta-feira, das 11h às 16h. 

 

10.5. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile, telex, telegrama, Internet, via Correios ou 
qualquer outra forma que não esteja prevista neste edital, assim como aqueles apresentados fora do 
prazo determinado no item 10.1. deste Edital. 
 
10.6. Os Recursos deverão ser entregues digitados, em 02 (duas) vias (original e cópia) na Prefeitura 
de Bebedouro. 
 
10.7. O recurso deverá obedecer às seguintes determinações: 
a) ser digitado ou datilografado e entregue em 02 (duas) vias (original e cópia);  
b) ser elaborado com argumentação lógica, consistente e acrescida de indicação da bibliografia 
pesquisada pelo candidato para fundamentar seus questionamentos; 
c) ser apresentado de forma independente para cada questão, ou seja, cada questão recorrida deverá 
ser apresentada em folha separada conforme modelo do Anexo VI. 
 
10.8. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer 
outros instrumentos similares, cujo teor seja objeto de recurso apontado no item 10.1. 
 
10.9. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento do recurso será disponibilizada através do 
site da empresa: www.personacapacitacao.com.br.  
 
10.10. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a 
todos os candidatos presentes na prova, independente de interposição de recurso. 
 
10.11. Alterado o gabarito oficial, por força de provimento de recurso, as provas serão corrigidas de 
acordo com o novo gabarito. 
 
10.12. Na ocorrência dos dispostos nos itens 10.11. e 10.12. deste Edital, poderá haver alteração da 
classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer a 
desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 
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10.13. Os candidatos deverão identificar as razões recursais, inclusive sobre a necessidade de vista 
do gabarito. Ficará a critério da PERSONA CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EIRELI., decidir o meio pelo qual o candidato terá concedida a vista ao Cartão de Respostas. 
 
11. HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1. O Resultado Final do concurso público será homologado pela Prefeitura de Bebedouro. 
 
11.2. O decreto de homologação do resultado final deste Concurso Público será publicado, conforme o 
Item 4. 
 
12. NOMEAÇÃO 
 
12.1. Concluído este Concurso Público e homologado o resultado final, a concretização do ato de 
nomeação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas ofertadas neste Edital obedecerá à 
estrita ordem de classificação, ao prazo de validade deste Concurso Público, à conveniência da 
administração e ao cumprimento das disposições legais pertinentes. 
 
12.2. Em caso de surgimento de novas vagas durante o prazo de validade deste Concurso Público, 
observada a disponibilidade financeira e orçamentária, poderão ser nomeados mais candidatos 
aprovados, de acordo com a estrita ordem de classificação, sendo: 
a)  5% (cinco por cento) das vagas destinadas aos candidatos inscritos como PcD. 
b) 20% (vinte por cento) das vagas destinadas aos candidatos inscritos como de etnia negra. 
 
12.3. A nomeação dos candidatos com direito a reserva de vagas, aprovados e classificados neste 
Concurso Público observará, para cada cargo, a proporcionalidade e a alternância com os candidatos 
de ampla concorrência. 
 
12.4. Em qualquer hipótese, a classificação neste concurso público não implica na obrigatoriedade de 
nomeação e respectiva posse, por parte da Prefeitura deBebedouro, cujas convocações obedecerão 
aos critérios de conveniência, oportunidade e interesse público. 
 
13. POSSE 
 
13.1. Para efeito de nomeação, a habilitação do candidato fica condicionada a aprovação em todas as 
avaliações do Concurso Público e comprovação da aptidão física e mental. 
13.2. Os candidatos serão contratados nos termos da Legislação Municipal. 
13.3. Para tomar posse no cargo em que foi nomeado, o candidato deverá atender aos 
requisitos de investidura dispostos no item 3. deste Edital e apresentar obrigatoriamente, os 
originais e as respectivas cópias dos seguintes documentos: 
 
a) Documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com fotografia; 
b) Título de eleitor e comprovante de votação na última eleição, ou certidão de regularidade emitida 

pelo respectivo cartório eleitoral; 
c) Cadastro nacional de pessoa física – CPF; 
d) Certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, quando for do sexo masculino; 
e) Comprovante de conclusão da habilitação exigida para o cargo, de acordo com o Anexo I deste 

Edital, devidamente reconhecida pelo sistema federal ou pelos sistemas estaduais e municipais de 
ensino; 
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f) Comprovante de registro em órgão de classe, bem como Certidão de estar quites com a 
respectiva entidade, quando se tratar de profissão regulamentada;  

g) Cartão de cadastramento no PIS/PASEP, se houver; 
h) Certidão de nascimento ou casamento, quando for o caso; 
i) Certidão de nascimento dos filhos, quando for o caso; 
j) Documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com fotografia, ou 

certidão de nascimento dos dependentes legais, se houver, e documento que legalmente 
comprove a condição de dependência; 

k) Atestado de que não possui registro de antecedentes criminais, emitido pelo Fórum, onde residiu 
nos últimos 05 (cinco) anos; 

l) Declaração, informando se exerce ou não outro cargo, emprego ou função pública no âmbito 
federal, estadual ou municipal; 

m) Declaração, informando se já é aposentado, por qual motivo e junto a qual regime de previdência 
social. 

n) Os candidatos deverão apresentar exames laboratoriais (hemograma completo, glicemia de jejum, 
VDRL, urina tipo I, TGO, TGP, gama GT, parasitologia fezes, colesterol total), no prazo de 15 
(quinze) dias contados da data do recebimento da convocação. 

 
13.4. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de apresentar qualquer um dos 
documentos especificados no item 13.3. deste Edital, bem como deixar de comprovar qualquer um dos 
requisitos para investidura no cargo estabelecido no item 3. deste Edital. 
 
14. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO 
 
14.1. A validade do Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados da data de homologação do 
resultado final, podendo ser prorrogado uma vez, por até igual período, a critério da Prefeitura de 
Bebedouro. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1. A Comissão de Fiscalização e Acompanhamento nomeada pela Portaria 29.044/2014, 
acompanhará e supervisionará todo Concurso Público, e terá a responsabilidade de julgar os casos 
omissos ou duvidosos, ouvido a PERSONA CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EIRELI. 
 
15.2. A inscrição do candidato implicará na aceitação total e irrenunciável das normas para este 
Concurso Público contidas nos comunicados, neste Edital, em editais complementares, avisos e 
comunicados a serem publicados. 
 
15.3. A Prefeitura deBebedouro e a PERSONA CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EIRELI não assumem qualquer responsabilidade quanto ao transporte, alojamento e/ou alimentação 
dos candidatos, ou despesas afins, quando da realização das etapas deste certame. 
 
15.4. O candidato que fizer declaração falsa ou inexata ao se inscrever, ou que não possa 
satisfazer todas as condições enumeradas neste Edital, terá a qualquer tempo, cancelada sua 
inscrição e serão anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que tenha sido aprovado 
nas provas e exames ou nomeado. 
 
15.5. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto 
não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação para as 
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provas correspondentes. Nesses casos, a alteração será mencionada em edital complementar, 
retificação, aviso ou errata a ser publicada conforme subitem 4.2. 
 
15.6. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou classificação ao 
candidato, valendo, para esse fim, a publicação oficial, exceto para os cargos de professor e de diretor 
de escola, vez que tais documentos poderão ser utilizados em futuros concursos. 
 
15.7. Não serão fornecidos atestados, cópia de documentos, certificados ou certidões relativos as 
notas de candidatos, valendo para quaisquer finalidades as respectivas publicações oficiais. 
 
15.8. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os 
candidatos, não havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de recursos e/ou 
de documentos após as datas estabelecidas. 
 
15.9. É de responsabilidade do candidato, após a homologação e durante o prazo de validade deste 

Concurso Público, manter seu endereço atualizado junto à Prefeitura de Bebedouro, por meio de 

correspondência registrada endereçada à Prefeitura de Bebedouro – Concurso Público Edital n° 

001/2014, Departamento de Recursos Humanos ou pessoalmente, na Praça José Stamato Sobrinho, 

n. 45 – Centro – CEP: 14701-009 – Bebedouro/ SP; assumindo a responsabilidade eventual do não 

recebimento de qualquer correspondência a ele encaminhada pela Prefeitura de Bebedouro, 

decorrente de insuficiência, equívoco ou alteração dos dados constantes da inscrição. 

 
15.10. A Prefeitura deBebedouroe a PERSONA CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EIRELI não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos 
ou digitais referentes às matérias deste Concurso Público ou por quaisquer informações que estejam 
em desacordo com o disposto neste Edital. 
 
15.11. A comprovação da tempestividade dos recursos e documentações serãofeitas por protocolo de 
recebimento, atestando exclusivamente a entrega. 
 
15.12. Não serão considerados os recursos intempestivos ou interpostos em desacordo com este 
Edital. 
 
15.13. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais complementares, atos, 
avisos e convocações, relativos a este Concurso Público, que vierem a ser publicados pela Prefeitura 
deBebedouro. 
 
15.14. O candidato convocado para o exercício de sua atividade fica obrigado a participar de todos os 
cursos e treinamentos oferecidos pela Prefeitura ou por ela indicados. 
 
 
 
16.ANEXOS QUE COMPÕEM O EDITAL: 
 

a) Anexo I – Quadro de Cargos; 
b) Anexo II – Atribuições dos Cargos; 
c) Anexo III – Detalhamento das Provas Objetivas; 
d) Anexo IV-Conteúdos Programáticos; 
e) Anexo V – Etapas do Concurso; 
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f) Anexo VI – Modelo de Formulário para Recurso; 
g) Anexo VII - Solicitação de Condições Especiais para a realização das provas. 

 
 
 

Bebedouro/SP, 28 de novembro de 2014. 
 
 

 
Fernando Galvão Moura 

Prefeito Municipal 
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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2014 – ANEXO I 
 

QUADRO DE CARGOS  
 

Cargo, Número de Vagas, Referência, Salário, Carga Horária Semanal e Requisitos. 
 
 

CARGO VAGAS 

COTA 
NEGROS 

E 
PARDOS 

PcD 
VENCIMENTO 

(R$) 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

REQUISITOS 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

Professor de Educação 
Infantil I (PEI I- 0 a 3 anos). 

78 16 04 10,41h/ aula 30 

Curso do Ensino Médio 
completo na modalidade 
normal (magistério) com 
habilitação na área de 
Educação Infantil e/ou 
Ensino Superior em curso 
de Licenciatura de 
graduação plena em 
Pedagogia, com habilitação 
na área de Educação 
Infantil. 

50,00 

Professor de Educação 
Infantil II (PEI II- 4 e 5 
anos). 

05 01 0 10,41h/ aula 30 

Curso do Ensino Médio 
completo na modalidade 
normal (magistério) com 
habilitação na área de 
Educação Infantil e/ou 
Ensino Superior em curso 
de Licenciatura de 
graduação plena em 
Pedagogia, com habilitação 
na área de Educação 
Infantil. 

50,00 

Professor de Ensino 
Fundamental I (PEF I- 1° 
ao 5° ano). 

10 02 01 10,41h/ aula 30 

Curso do Ensino Médio 
completo na modalidade 
normal (magistério) e/ou 
Ensino Superior em curso 
de Licenciatura de 
graduação plena em 
Pedagogia. 

50,00 

Professor de Ensino 
Fundamental II (PEF II- 
Inglês). 

01 - - 10,94h/ aula 20 
Licenciatura de graduação 
plena que contempla 
habilitação em inglês 

50,00 

Diretor de Escola 02 - - 2.958,13 40 

Ensino Superior em curso 
de Licenciatura de 
graduação plena em 
Pedagogia, com no mínimo 
8 anos de exercício no 
magistério, dos quais 2 no 
exercício de cargo ou 
função de suporte 
pedagógico educacional ou 
de direção de órgãos 
técnicos ou ter no mínimo 
10 anos no magistério. 

50,00 

Secretário de Escola 02 - - 1.041,92 40 Ensino Médio Completo 35,00 

Oficial de Escola 16 03 01 826.63 40 Ensino Médio Completo 35,00 

Inspetor de Alunos 06 01 0 808,23 40 Ensino Médio Completo 35,00 
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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2014 - ANEXO II 
 
 

ATRIBUIÇÃO DOS CARGOS 
 
PROFESSORES 
 

- planejar aulas com antecedência e elaborar registros reflexivos; 
 - ministrar aulas e ser responsável pela garantia do processo ensino-aprendizagem; 
 - participar da formulação de Políticas Educacionais nos diversos âmbitos da Secretaria Municipal de 

Educaçãoresponsável pela gestão da educação; 
- elaborar planos, programas e projetos educacionais no âmbito específico de sua atuação; 
- participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político-pedagógico da unidade 

educacional,visando a melhoria da qualidade da educação, em consonância com as diretrizes educacionais 
da Secretaria Municipal de Educação; 

- integrar-se nas atividades relativas ao processo ensino - aprendizagem e Projeto Político Pedagógico da 
Escola; 

- exercer funções relacionadas com a administração ou planejamento e orientação do processo didático; 
- desenvolver a regência efetiva da sala de aula; 
- zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos; 
- considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e 

de outros instrumentos avaliativos de aproveitamentoescolar, bem como as metas de aprendizagem 
indicadas para a unidade educacionalna elaboração do plano de ensino; 

- identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que apresentem necessidades de 
atendimento diferenciado, comprometendo-se com as atividades de recuperação contínua e manter-se 
articulado com o professor da recuperação paralela; 

- adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e encaminhamentos pertinentes ao 
atendimento dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; 

- planejar e executar atividades de recuperação contínua e compensação de ausências, de forma a assegurar 
oportunidades de aprendizagem aos alunos; 

– participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu aperfeiçoamento, bem como de 
cursos que possam contribuir para o seu crescimento e atualização profissional; 

– atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de Educação, comprometendo-se 
com suas diretrizes, bem como com o alcance das metas de aprendizagem; 

- controlar e avaliar o rendimento escolar; 
- participar de reuniões de trabalho; 
- desenvolver pesquisas educacionais; 
- participar de ações administrativas e das interações educativas com a comunidade, de acordo com o 

planejamento proposto pela Unidade Escolar; 
- buscar formação continuada no sentido de enfocar a perspectiva da ação reflexiva e investigativa; 
- cumprir e fazer cumprir as determinações da legislação vigente; 
- cumprir a hora-atividade no âmbito da unidade escolar; 
- executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato; 
- ser assíduo e pontual, ter postura ética e apresentar-se convenientemente trajado. 
 
DIRETOR DE ESCOLA 
 
- assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política educacional da Secretaria 

Municipal de Educação; 
– submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas curriculares diferenciadas; 
– acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras esferas governamentais; 
- garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade escolar; 
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- garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio do regimento educacional e 
registradas no projeto político-pedagógico da unidade escolar; 

- aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso;  
- assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos relativos à vida escolar dos alunos 

expedidos pela unidade educacional; 
– coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se refere: 

 ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e fechamento de classes; 

 aos turnos de funcionamento; 

 à distribuição de classes por turno; 
– encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como petições, representações ou 

ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los devidamente informados a quem dedireito, observados 
os prazos legais, quando for o caso; 

– dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para prestar serviços na unidade 
escolar; 

- controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem como responder pelas folhas 
de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da legislação em vigor; 

– organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade escolar, nos termos da 
pertinente legislação; 

– apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no âmbito da escola, 
comunicando e prestando informações a seu respeito ao Conselho de Escola e aos órgãos da Administração, 
se necessário; 

– aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatutárias; 
– coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a sua execução em conjunto 

com a comunidade escolar e o Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação; 

- elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Vice-Diretor, indicando metas, formas de 
acompanhamento e avaliação dos resultados e impactos da gestão; 

- participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio daunidade educacional; 

– favorecer a viabilização de projetos educacionaispropostos pelos segmentos da unidade escolar ou pela 
comunidade local, à luz do projeto político-pedagógico; 

– possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos administrativos e pedagógicos da 
unidade escolar; 

– prover as condições necessárias para o atendimento dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 

– implementar a avaliação institucional da unidade escolar em face das diretrizes, prioridades e metas 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 

– acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
– IDEB e de quaisquer instrumentos avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de 
aproveitamento escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político pedagógico, 

plano de ensino e do plano de trabalho da direçãoda unidade escolar, com vistas ao constante 
aprimoramentoda ação educativa; 

– buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e administrativos da unidade escolar; 
– planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação que favoreçam a formação 

deparcerias e que atendam às reivindicações da comunidade local, em consonância com os propósitos 
pedagógicos da unidade escolar; 

– promover a integração da unidade escolar com a comunidade, bem como, programar atividades que 
favoreçam essa participação; 

– coordenar a gestão da unidade escolar, promovendo a efetiva participação da comunidade na tomada de 
decisões, com vistas à melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho do 
professor; 

– promover a organização e funcionamento da unidade escolar, de forma a atender às demandas e aspectos 
pertinentes de ordem administrativa e pedagógica, de acordo com as determinações legais; 

– coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a: 
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 boletim de frequência da educação (BFE); 

 fluxo de documentos de vida escolar; 

 fluxo de matrículas e transferências de alunos; 

 fluxo de documentos de vida funcional; 

 fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas gerenciais, respondendo pela 
sua fidedignidade; 

 comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de doenças contagiosas 
e irregularidades graves ocorridas na unidade escolar; 

- diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade escolar sejam mantidos e 
preservados: 

 coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos equipamentos e materiais de 
consumo, bem como a manutenção e conservação dos bens patrimoniais e realizando o seu 
inventário, anualmenteou quando solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação; 

 adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se corresponsabilizar 
pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, informando aos órgãos competentes as 
necessidades de reparos, reformas e ampliações; 

– gerir os recursos financeiros, respeitando os princípios da administração pública, recebidos pela unidade 
escolar juntamente com as instituições auxiliares (APMs e Conselhos), constituídas em consonância com as 
determinações legais e dar publicidade e transparência nas prestações de contas; 

– delegar atribuições, quando se fizer necessário. 
 
 
SECRETÁRIO DE ESCOLA 
 
- programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade escolar com seus auxiliares, proceder à 

sua implementação e responsabilizar-se pela sua execução; 
- coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da unidade escolar: 

 computando e classificando dados referentes à organização da escola; 

 apontando a frequência dos funcionários, identificando-os; 

 atendendo ao público, na área de sua competência; 

 comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar sua vida escolar, seja 
quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, necessidade de adaptação e outros aspectos 
pertinentes, observados os prazos estabelecidos pela legislação em vigor; 

 mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, bem como os sistemas 
gerenciais de dados; 

- executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, com uso das tecnologias 
decomunicação e informação (TICs); 

- dominar conhecimentos de redação oficial para elaborar e instruir expedientes, fundamentando o parecer 
conclusivo na legislação especifica e dando o correto encaminhamento; 

- responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que devem, por lei, conter sua 
assinatura; 

- participar, em conjunto com a equipe escolar, da formulação e implementação do Projeto Político Pedagógico 
da Unidade Escolar; 

- contribuir para a integração escola-comunidade; 
- proceder à efetivação das matrículas dos alunos; 
- executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de Escola e definidas no projeto 

político pedagógico da unidade escolar; 
– responsabilizar-se pela atualização e correção dos dados registrados e incluídos nos sistemas gerenciais 

informatizados, observados os prazos estabelecidos; 
– prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento pessoal e transmissão 

de informações; 
– colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a equipe escolar, da implementação 

dasnormas de convívio; 
- manter atualizada e ordenada toda legislação educacional;  
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- participar das formações oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 
- lavrar e subscrever as atas correlatas às suas atribuições; 
- promover incineração de documentos, de acordo com a legislação vigente; 
– executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade escolar. 
 
 
OFICIAL DE ESCOLA 
 
- executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, com uso das tecnologias de 

comunicação e informação (TICs), em especial: 

 receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes de funcionários e de 
alunos da escola, garantindo sua atualização; 

 controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à vida escolar dos 
alunos; 

 digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático-pedagógica; 
- executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e a frequência dos alunos; 
- fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com cronograma estabelecido no projeto 

político pedagógico da escola ou determinado pelos órgãos superiores; 
- responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola ou secretário de escola, 

respeitada a legislação; 
- atender ao público em geral, e as chamadas telefônicas prestando informações e transmitindo avisos e 

recados; 
– prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento pessoal e transmissão 

de informações; 
- arquivar processos, leis, publicações, atos normativos e documentos diversos de interesse da unidade 

administrativa, segundo normas preestabelecidas; 
- receber, conferir e registrar a tramitação de papéis, fiscalizando o cumprimento das normas referentes a 

protocolo; 
- auxiliar na contagem do material em estoque para fins de inventário; 
– executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade escolar; 
– realizar a atualização e correção dos dados registrados eincluídos nos sistemas gerenciais informatizados, 

observados os prazos estabelecidos; 
– colaborar e participar, em conjunto com a equipe escolar, da implementação das normas de convívio. 
 
 
INSPETOR DE ALUNOS 
 
 
- dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, recreio e em outros períodos 

em que não houver a assistência do professor; 
- comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos com os alunos, bem como 

outras ocorrências graves; 
- participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da unidade educacional que visem 

à prevenção de acidentes e de uso indevido de substâncias nocivas à saúde dos alunos; 
- auxiliar os professores quanto a providências de assistênciadiária aos alunos; 
- colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou intraescolar de qualquer 

natureza; 
- zelar pelas dependências e instalações dos estabelecimentos de ensino e material utilizado pelos educandos, 

verificando a frequência dos alunos e apuração das razões do excesso de ausências, se for o caso. 
- registrar no livro as ocorrências dos alunos, comunicando à autoridade superior as que exigirem providências. 
- atender solicitações de professores e alunos. 
- receber e transmitir recados dentro de suas atribuições. 
- colaborar na organização dos eventos e solenidades escolares. 
- acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário; 
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- prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento pessoal e transmissão de 
informações; 

- executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade escolar; 
- auxiliar no atendimento dos alunos com deficiências,transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/ superdotação; 
- colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe Escolar, da implementação 

dasnormas de convívio; 
- cuidar da segurança dos alunos que utilizam o transporte escolar para que aguardem o veículo no interior da 

escola. 
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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2014 - ANEXO III 
 

DETALHAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS 
 
 
1- As Provas objetivas para os cargos constantes do anexo I de: Professor de Educação Infantil I, 
Professor de Educação Infantil II, Professor de Ensino Fundamental I, Professor de Ensino 
Fundamental II – Inglês e Diretor de Escola serãocompostas de 40 (quarenta) questões objetivas de 
múltipla escolha, com 04 (quatro) opções de resposta, das quais apenas uma preenche corretamente 
os requisitos da questão, conforme tabela abaixo: 
 

Conteúdo Língua Portuguesa Matemática Conhecimentos Gerais Conhecimentos Específicos 

N° de Questões 10 5 5 20 
Peso  2,5 2,5 2,5 2,5 
Total de Pontos 25 12,5 12,5 50 

 
 
2- As Provas objetivas para os cargos constantes do anexo I de: Secretário de Escola e Oficial de 
Escola serão compostas de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha, com 04 (quatro) 
opções de resposta, das quais apenas uma preenche corretamente os requisitos da questão, 
conforme tabela abaixo: 
 

Conteúdo 
Língua 

Portuguesa 
Matemática 

Conhecimentos 
Gerais 

Conhecimentos 
Específicos 

Conhecimentos 
de Informática 

N° de Questões 10 10 5 10 5 

Peso  2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 

Total de Pontos 25 25 12,5 25 12,5 

 
3- As Provas objetivas para os cargos constantes do anexo I de: Inspetor de Alunos serão compostas 
de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha, com 04 (quatro) opções de resposta, das 
quais apenas uma preenche corretamente os requisitos da questão, conforme tabela abaixo: 
 

Conteúdo Língua Portuguesa Matemática Conhecimentos Gerais Conhecimentos Específicos 

N° de Questões 15 10 5 10 
Peso  2,5 2,5 2,5 2,5 
Total de Pontos 37,5 25 12,5 25 
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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2014 – ANEXO IV 
 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
 

Os conteúdos constantes das provas às quais se submeterão os candidatos às funções de Professor de 
Educação Infantil I, Professor de Educação Infantil II,Professor de Ensino Fundamental I, Professor de 
Ensino Fundamental II (Inglês), e Diretor de Escola são os seguintes: 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas - Nova 
Ortografia. ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os acentos – 
Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras especiais – Hiatos – Ditongos – 
Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das 
palavras – Conceitos básicos – Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – 
Sufixos – Tipos de Composição – Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de Palavras. 
PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso da Crase – INTERPRETAÇÃO DE TEXTO 
- Tipos de Comunicação: Descrição – Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Coerência e Coesão 
Textual. 
 
MATEMÁTICA: Operações com números reais - Porcentagem - Regra de três simples e composta - Média 
aritmética simples - Juro simples - Relação entre grandezas: tabelas e gráficos – Sistema Monetário Nacional 
(Real) - Sistemas de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume - Noções de 
geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo -  Raciocínio lógico - Resolução de situações-problema..           
 
CONHECIMENTOS GERAIS:  

 Atualidades nacionais e internacionais (meio ambiente; cidadania; direitos sociais – individuais e coletivos, 
desenvolvimento sustentável, artes e literatura). 

Fontes: Imprensa escrita, falada, televisiva e internet. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL I (0 A 3 ANOS) 
 
LEGISLAÇÃO: 
 

 
1. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 

Senado, 1988. BRASIL. Capítulo III – Seção I – Da Educação – Artigos: 205 a 214. Disponível 
em: http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/con1988_05.10.1988/CON1988.shtm 

 
2. BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 que estabelece diretrizes e bases da educação nacional. Brasília; 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 

 
3. Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Título I – Das Disposições Preliminares; Título II – Dos Direitos Fundamentais – Capítulos I a V, 
Título III – Da prevenção; Livro II (Parte Especial) Título I ao Título V. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 

 
4. Lei nº 2693 de 26 de agosto de 1997. Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos 

do Município de Bebedouro. 
 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/con1988_05.10.1988/CON1988.shtm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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5. Lei 4072 de 30 de dezembro de 2009.Dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira dos 
profissionais da Educação do Município de Bebedouro. 

 
6. Parecer CNE/CEB nº 20/2009, aprovado em 11 de novembro de 2009 – Revisão das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Disponível em: 
file:///C:/Users/User/Downloads/pceb020_09.pdf 

 
7. Resolução CNE/CEB nº4, de 2 de outubro de 2009. Institui Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf 

 
 

8. Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009 – Fixa as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação Infantil. Disponível em: 
file:///C:/Users/User/Downloads/diretrizescurriculares_2012.pdf 

 
 

 
PUBLICAÇÕES MEC: 
 

1. Brasília, RCNEI – Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Volumes I, II e III, 
MEC/SEF (1998). Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/rcnei_vol1.pdf 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/volume2.pdf 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/volume3.pdf 

 
2. Brinquedos e Brincadeiras de creches. Disponível em: 

file:///C:/Users/User/Downloads/publicacao_brinquedo_e_brincadeiras_completa.pdf 
 

3. Critérios para o atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/direitosfundamentais.pdf 

 
4. Educação Infantil: subsídios para a construção de uma sistemática de avaliação. Disponível em: 

file:///C:/Users/User/Downloads/educacao_infantil_sitematica_avaliacao%20(1).pdf 
 

 
LIVROS E ARTIGOS: 
 

1. BARBOSA, Mana Carmem S.; HORN, Mana G. S. Projetos Pedagógicos na Educação Infantil. 
Porto Alegre: Artmed, 2007.  

2. BASSEAS, E.; HUGUET, T.; SOLÉ, I. Aprender e Ensinar na Educação Infantil. Porto Alegre: 
Artmed. 

3. COLL, César et al. O construtivismo na sala de aula. São Paulo: Ática, 2006. 
4. FARIA, A. L. G.; PALHARES, M.S. (Org). Educação Infantil pós-LDB: rumos e desafios. 

Campinas: Autores Associados, 1999. 
5. FERREIRA, Maria Clotilde Rosseti. Os Fazeres na Educação Infantil. 6. Ed. São Paulo: Cortez, 

2003. 
6. LA TAILLE, Yves et al. Piaget, VYGOTSKY, Wallon: teorias psicogenéticas em discussão. São 

Paulo: Summus, 1992. 
7. MELLO, Ana Maria et al (organizadores).  O dia a dia das creches e pré-escolas – crônicas 

brasileiras. Artmed, 2010.  
8. OLIVEIRA, Zilma M R, et al. Creches: crianças, faz de conta e cia. Ed. Vozes, 1992. 
9. OLIVEIRA, Zilma M R. A criança e seu Desenvolvimento – Perspectivas para se discutir 

educação infantil. Ed. Cortez, 1995.    

file:///C:\Users\User\Downloads\pceb020_09.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
file:///C:\Users\User\Downloads\diretrizescurriculares_2012.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/rcnei_vol1.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/volume2.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/volume3.pdf
file:///C:\Users\User\Downloads\publicacao_brinquedo_e_brincadeiras_completa.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/direitosfundamentais.pdf
file:///C:\Users\User\Downloads\educacao_infantil_sitematica_avaliacao%20(1).pdf
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10. RAPPAPORT, Clara Regina;FIORI, Wagner da Rocha; DAVIS, Claudia. Teorias do 
desenvolvimento: conceitos fundamentais. (vol. 1). São Paulo: Editora Pedagógica e 
Universitária,1981. 

 
 
 

 
PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL II (4 E 5 ANOS) 
 
LEGISLAÇÃO: 

 
 

1. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 
Senado, 1988. BRASIL. Capítulo III – Seção I – Da Educação – Artigos: 205 a 214. Disponível 
em: http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/con1988_05.10.1988/CON1988.shtm 
 

2. BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 que estabelece diretrizes e bases da educação nacional. Brasília; 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 

3. Lei 4072 de 30 de dezembro de 2009.Dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira dos 
profissionais da Educação do Município de Bebedouro. 
 

4. Lei nº 2693 de 26 de agosto de 1997. Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos 
do Município de Bebedouro. 

 
5. Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Título I – Das Disposições Preliminares; Título II – Dos Direitos Fundamentais – Capítulos I a V, 
Título III – Da prevenção; Livro II (Parte Especial) Título I ao Título V. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 

 
6. Parecer CNE/CEB nº 20/2009, aprovado em 11 de novembro de 2009 – Revisão das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Disponível em: 
file:///C:/Users/User/Downloads/pceb020_09.pdf 

 
7. Resolução CNE/CEB nº4, de 2 de outubro de 2009. Institui Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf 

 
8. Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009 – Fixa as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação Infantil. Disponível em: 
file:///C:/Users/User/Downloads/diretrizescurriculares_2012.pdf 
 

 
PUBLICAÇÕES MEC: 
 

1. Brasília, RCNEI – Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Volumes I, II e III, MEC/SEF 
(1998). Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/rcnei_vol1.pdf 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/volume2.pdf 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/volume3.pdf 

 
LIVROS E ARTIGOS: 

1. BARBOSA, Mana Carmem S.; HORN, Mana G. S. Projetos Pedagógicos na Educação Infantil. 
Porto Alegre: Artmed, 2007.  

2. BROUGERE, Gilles. Brinquedo e Cultura – Coleção Questões de Nossa Época. Cortez, 1995. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/con1988_05.10.1988/CON1988.shtm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
file:///C:\Users\User\Downloads\pceb020_09.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
file:///C:\Users\User\Downloads\diretrizescurriculares_2012.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/rcnei_vol1.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/volume2.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/volume3.pdf
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3. COLL, César et al. O construtivismo na sala de aula. São Paulo: Ática, 2006. 
4. FARIA, A. L. G.; PALHARES, M.S. (Org). Educação Infantil pós-LDB: rumos e desafios. 

Campinas: Autores Associados, 1999. 
5. FERREIRO, Emília. Com todas as letras. 16. Ed. São Paulo: Cortez, 2010. 
6. HOFFMANN, Jussara Maria Lerch. Avaliação na pré-escola: um olhar sensível e reflexivo sobre 

a criança. 7. ed. Porto Alegre - RS: Mediação, 1996. 
7. LA TAILLE, Yves et al. Piaget, Vygotsky, Wallon: teorias psicogenéticas em discussão. São 

Paulo: Summus, 1992. 
8. LAVELBERG, Rosa. O desenho cultivado da criança: prática e formação de educadores. Zouk, 

2001. 
9. MELLO, S. A. O processo de aquisição da escrita na educação infantil – contribuições de 

Vygotsky. In GOULART, A. L. F.; MELLO, S. A. Linguagens Infantis outras formas de leitura. 
Campinas, SP: Autores Assossiados, 2005. 

10. OLIVEIRA, Zilma M R. A criança e seu Desenvolvimento – Perspectivas para se discutir 
educação infantil. Ed. Cortez, 1995 

 
 
 
 
 
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL I (1° A 5° ANO)  
 
LEGISLAÇÃO: 
 

 
1. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 

1988. BRASIL. Capítulo III – Seção I – Da Educação – Artigos: 205 a 214. Disponível em: 
http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/con1988_05.10.1988/CON1988.shtm 
 

2. BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que 
estabelece diretrizes e bases da educação nacional. Brasília; 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 
 

3. Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Título I – 
Das Disposições Preliminares; Título II – Dos Direitos Fundamentais – Capítulos I a V, Título III – Da 
prevenção; Livro II (Parte Especial) Título I ao Título V. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 
 

4. Lei nº 2693 de 26 de agosto de 1997. Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do 
Município de Bebedouro. 
 

5. Lei 4072 de 30 de dezembro de 2009. Dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira dos 
profissionais da Educação do Município de Bebedouro. 
 

6. Resolução CNE/CEB nº4, de 2 de outubro de 2009. Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf 
 

7. Resolução CNE/CEB n° 4, de 13 de julho de 2010 Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
Básica.Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12992:diretrizes-para-
a-educacao-basica. 
 

8. Resolução CNE/CEB n° 7, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Fundamental de 9 (nove) anos.Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf.    

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/con1988_05.10.1988/CON1988.shtm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12992:diretrizes-para-a-educacao-basica
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12992:diretrizes-para-a-educacao-basica
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
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       PUBLICAÇÕES: 
 

1. BRASIL. Ministério da Educação – MEC – Pacto Nacional da Alfabetização na Idade Certa: Entendendo 
o pacto; quatro eixos de atuação: formação, materiais didáticos, avaliação, gestão-mobilização e controle 
social. Disponível em: http://pacto.mec.gov.br/o-pacto. 
 

2. PROGRAMA LER E ESCREVER – Disponível em: 
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Projetos/fundemedio/AnonimoSistema/MenuTexto.aspx?MenuID=12 

Guia de Planejamento e Orientações Didáticas do Professor Alfabetizador – 1º ao 5º ano /volume único. 
 

3. SÃO PAULO. Secretaria da Educação. Coordenadoria de Gestão da Educação Básica. Ano Iniciais –
EMAI.  

 
     LIVROS: 
 

1. CARVALHO, RositaEdler. “Educação Inclusiva: do que estamos falando?” In: Revista Educação 
Especial, número 26, 2005 – p. 1-7. Universidade Federal de Santa Maria. Santa Maria, Brasil. 
Disponível em http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=313127396003 

2. CAVALCANTI, Zelia; MARINCEK, Vania. Aprender matemática resolvendo Problemas. Porto Alegre: 
Artmed, 2001.  

3. COLOMER, Teresa; CAMPOS, Anna. Ensinar a ler, ensinar a compreender. São Paulo: ARTMED, 2002. 
4. FERREIRO, Emília. Reflexões sobre alfabetização. 25. ed. São Paulo: Cortez, 2010. 
5. HOFFMAN, Jussara. Avaliação mediadora: uma relação na construção do conhecimento. SP: FDE, 

Série Ideias, nº 22. 
6. LA TAILLE, Yves et al. Piaget, Vygotsky, Wallon: Teorias Psicogenéticas em Discussão. São Paulo: 

Summus, 1992. 
7. LERNER, D.; SADOVSKY, P. O sistema de numeração: um problema didático. In: PARRA, Cecília 

(Org.). Didática da Matemática: Reflexões Psicopedagógicas. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996. p. 73-
155. 

8. PIRES, Celia Maria Carolino, Educação Matemática: conversas com professores dos anos iniciais. São 
Paulo: Zé-Zapt Editora, 2012. 

9. SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
10. WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática, 2002. 

 
 
PROFESSORDE ENSINO FUNDAMENTAL II (PEF II- INGLÊS) 
 
LEGISLAÇÃO: 
 

1. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 
1988. BRASIL. Capítulo III – Seção I – Da Educação – Artigos: 205 a 214. Disponível em: 
http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/con1988_05.10.1988/CON1988.shtm 
 

2. BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que 
estabelece diretrizes e bases da educação nacional. Brasília; 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 
 

3. Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Título I – 
Das Disposições Preliminares; Título II – Dos Direitos Fundamentais – Capítulos I a V, Título III – Da 
prevenção; Livro II (Parte Especial) Título I ao Título V. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 
 

http://pacto.mec.gov.br/o-pacto
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Projetos/fundemedio/AnonimoSistema/MenuTexto.aspx?MenuID=12
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=313127396003
http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/con1988_05.10.1988/CON1988.shtm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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4. Lei nº 2693 de 26 de agosto de 1997. Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do 
Município de Bebedouro. 

 
5. Lei 4072 de 30 de dezembro de 2009.Dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira dos 

profissionais da Educação do Município de Bebedouro.  
 

6. Resolução CNE/CEB nº4, de 2 de outubro de 2009. Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf 

 
7. Resolução CNE/CEB n° 4, de 13 de julho de 2010 Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 

Básica.Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12992:diretrizes-para-
a-educacao-basica. 
 

8. Resolução CNE/CEB n° 7, de 14 de dezembro de 2010 Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf.   

 
 
PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS: 
 

1. BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais- 5ª a 8ª série : vol. 1 

(Introdução) – vol.9 (Língua Estrangeira ) – vol.10 ( Temas Transversais) – Brasília: MEC/SEF, 1998. 

 

2. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental BRASIL. Ministério da 

Educação e do Desporto. Secretaria da Educação Fundamental. Vol. 1Brasília: MEC/SEF, 1997 

 
LIVROS: 

 
1. BARCELOS, A. M. F. Reflexões acerca da mudança de crenças sobre ensino e aprendizagem de 

línguas. Revista Brasileira de Linguística Aplicada. Belo Horizonte, v. 7. n. 2. p. 109-138, 2007. 

Disponível em: <www.letras.ufmg.br/rbla/2007_2/05-Ana-Maria-Barcelos.pdf>. Acesso em: 25 out. 2010. 

2. CASTRO, S. T. R. Teoria e prática na reconstrução da concepção de linguagem de professores de 

línguas. Revista Brasileira de Linguística Aplicada. Belo Horizonte, v. 2, n. 1, p. 83-94, 2002. 

Disponívelem: <www.letras.ufmg.br>. Acessoem: 25 out. 2010. 

3. GEE, J. P. Situated Language and Learning: a critique of traditional schooling. London: Routdlege, 2004. 

4. GRADDOL, D. English Next. UK: British Council, 2006. Disponível em: <www.britishcouncil.org/learning-

researchenglishnext.htm>. Acessoem: 25 out. 2010. 

5. HOFFMANN, Jussara. Avaliar para promover: as setas do caminho. Porto Alegre: Mediação, 2001. 

6. NUNAN, D. Task based language teaching. Cambridge: Cambridge University Press, 2004. 

7. PENNYCOOK, A. Global Englishes and Transcultural Flows. New York: Routledge, 2007. 

8. PERRENOUD, Philippe. 10 novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000 

 
 
 
 
 
DIRETOR DE ESCOLA 
 
LEGISLAÇÃO: 
 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12992:diretrizes-para-a-educacao-basica
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12992:diretrizes-para-a-educacao-basica
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
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1. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 
1988. BRASIL. Artigos 5º, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229. Disponível em: 
http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/con1988_05.10.1988/CON1988.shtm 
 

2. BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
que estabelece diretrizes e bases da educação nacional. Brasília; 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 

 
3. Decreto nº 7.083 de 27/01/2010 – dispõe sobre o Programa Mais Educação. 

 
4. Deliberação CEE nº 09, de 30 de junho de 1997. Institui no sistema de ensino do Estado de São Paulo, 

o regime de progressão continuada no Ensino Fundamental.  Indicação CEE nº 08, de 30/06/97 - 
Progressão Continuada.   

 
5. Lei Federal nº 11.494, de 20/06/07, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. 
 

6. Lei Federal nº 8.069, de 13/07/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente - atualizada. 
 

7. Lei Municipal nº 2.693, de 26/08/1997 -Institui o Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores 
Públicos do Município de Bebedouro. 

 
8. Parecer CNE/CEB nº 11/2010. Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação de Jovens e Adultos. 

 
9. Parecer CNE/CP nº 3/04 e Resolução CNE/CP nº1/04 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana.   

 
10. Resolução CNE/CEB n° 4, de 13 de julho de 2010 Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação Básica. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12992:diretrizes-para-a-educacao-basica. 

 
11. Resolução CNE/CEB nº4, de 2 de outubro de 2009. Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf.   

 
12. Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009 – Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação Infantil. Disponível em: file:///C:/Users/User/Downloads/diretrizescurriculares_2012.pdf 
 

 
 
PUBLICAÇÕES: 
 

1. BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Ensino Fundamental de 9 
anos: orientações para inclusão da criança de 06 anos de idade. Ministério de Educação, 
Secretaria de Educação Básica, 2007. 
 

2. BRASIL. Ministério da Educação – MEC – Pacto Nacional da Alfabetização na Idade Certa: 
Entendendo o pacto; quatro eixos de atuação: formação, materiais didáticos, avaliação, 
gestão-mobilização e controle social. Disponível em: http://pacto.mec.gov.br/o-pacto. 

 
3. PROGRAMA LER E ESCREVER – Disponível em: 

http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Projetos/fundemedio/AnonimoSistema/MenuTexto.aspx?
MenuID=12 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/con1988_05.10.1988/CON1988.shtm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12992:diretrizes-para-a-educacao-basica
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
file:///C:\Users\User\Downloads\diretrizescurriculares_2012.pdf
http://pacto.mec.gov.br/o-pacto
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Projetos/fundemedio/AnonimoSistema/MenuTexto.aspx?MenuID=12
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Projetos/fundemedio/AnonimoSistema/MenuTexto.aspx?MenuID=12
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                               Guia de Planejamento e Orientações Didáticas do Professor Alfabetizador – 1º ao 5º 
ano/volume único. 

 
4. SÃO PAULO. Secretaria da Educação. Coordenadoria de Gestão da Educação Básica. Ano 

Iniciais –EMAI.  
 
LIVROS: 
 

1. AQUINO, Júlio Groppa (Org.). Indisciplina na escola: alternativas teóricas e práticas. 8. ed., 
São Paulo: Summus, 1996.  

2. AZANHA, José Mário Pires. Democratização do ensino: vicissitudes da ideia no ensino 
paulista. In: Educação: alguns escritos. São Paulo: Editora Nacional, 1987, p. 25-43. 
Disponível em: \< http://www.scielo.br/pdf/ep/v30n2/v30n2a12\> acesso em 05 out. 2012.  

3. COELHO, Ligia Martha Coimbra da Costa; Cavaliere, Ana Maria Villela (org). Educação 
Brasileira e(m) Tempo Integral. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002. 

4. FREITAS, Luiz Carlos de. Em direção de uma política de professores. EM ABERTO, 
Brasília, ano 12, n. 54, abr/jun. 1992, p. 3-22. Disponível em: 
\<http://www.scielo.br/pdf/es/v28n100/a1628100.pdf\> Acesso em: 05 jul. 2013.  

5. GANDIN, Danilo. Planejamento como prática educativa. 19. ed. São Paulo: LOYOLA 
EDICOES, 2011.  

6. LIBÂNEO, José Carlos, OLIVEIRA João Ferreira e TOSCHI, MirzaSeabra. Educação 
escolar: políticas, estrutura e organização. 10 ed. São Paulo: Cortez, 2012. Introdução, p. 
39-57, 2ªParte, p. 141-306 e 4ª Parte, p. 405-543.  

7. MAINARDES, Jefferson, A organização da escolaridade em Ciclos: ainda um desafio para o 
sistema de ensino. In: Avaliação, Ciclos e Promoção na Educação. FRANCO, Creso (org.). 
Porto Alegre: Artmed Editora, 2001, p.35-54.  

8. OLIVEIRA, Dalila Andrade (Org.). Gestão democrática da educação: desafios 
contemporâneos. 10. ed., Petrópolis: Vozes, 2013.  

9. PADILHA, Paulo Roberto. Planejamento dialógico: como construir o projeto político-
pedagógico da escola. São Paulo: Cortez; Instituto Paulo Freire, 2002.  

10. PARO, Vitor Henrique. Gestão democrática da escola pública. São Paulo: Editora Ática, 
2006.  

 
Os conteúdos constantes das provas às quais se submeterão os candidatos às funções de 
Secretário de escola, Oficial de Escola e Inspetor de Alunossão os seguintes: 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: ORTOGRAFIA: Conceitos básicos -Orientações ortográficas. ACENTUAÇÃO: 
Conceitos básicos - Acentuação tônica - Acentuação gráfica - Os acentos - As regras básicas. 
MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras - Conceitos básicos - Estudo dos Verbos Regulares 
e Irregulares - Classe de Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração - Termos Integrantes da 
Oração - Funções e Empregos das palavras "que" e "se" - Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS 
DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen - O uso da Crase - Interpretação e análise de Textos. 

MATEMÁTICA: Equação de 1° grau: resolução - problemas de 1° grau; Razão e Proporção; Grandezas 
Proporcionais; Regra de três simples; Porcentagem; Juros Simples; Conjunto de números reais; 
Geometria Plana; Operações; Sistema Monetário Nacional (Real); Sistema de medidas: comprimento, 
superfície, massa, capacidade, tempo e volume.  
 

      CONHECIMENTOS GERAIS: Atualidades nacionais e internacionais (meio ambiente; cidadania; direitos     
sociais – individuais e coletivos, desenvolvimento sustentável, artes e literatura). 

      Fontes: Imprensa escrita, falada, televisiva e internet. 
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SECRETÁRIO DE ESCOLA 
 
CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA 

 Conhecimentos sobre os princípios básicos de informática: sistema operacional, diretórios e arquivos, 

 Conhecimentos de aplicativos: processadores de textos (Word), planilhas (Excel), 

 Navegação Internet: pesquisa WEB, sites, 

 Uso de correio eletrônico: caixa postal, mensagens (ler, apagar, escrever, anexar arquivos e extração de 

cópias). 

 
 
LEGISLAÇÃO 
 

1. BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que 

estabelece diretrizes e bases da educação nacional. Brasília; 1996. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 

 

2. Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Título I – Das Disposições Preliminares; Título II – Dos Direitos Fundamentais – Capítulos I a V, Título III 

– Da prevenção; Livro II (Parte Especial) Título I ao Título V. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 

 

3. Lei Municipal nº 2.693, de 26/08/1997 -Institui o Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos 
do Município de Bebedouro. 
 

 

 

 
OFICIAL DE ESCOLA 
 
CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA 

 Conhecimentos sobre os princípios básicos de informática: sistema operacional, diretórios e arquivos, 

 Conhecimentos de aplicativos: processadores de textos (Word), planilhas (Excel), 

 Navegação Internet: pesquisa WEB, sites, 

 Uso de correio eletrônico: caixa postal, mensagens (ler, apagar, escrever, anexar arquivos e extração de 

cópias). 

 
 
LEGISLAÇÃO 
 

1. BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que 

estabelece diretrizes e bases da educação nacional. Brasília; 1996. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 

 

2. Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Título I – Das Disposições Preliminares; Título II – Dos Direitos Fundamentais – Capítulos I a V, Título III 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
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– Da prevenção; Livro II (Parte Especial) Título I ao Título V. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 

 

3. Lei Municipal nº 2.693, de 26/08/1997 -Institui o Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos 
do Município de Bebedouro. 

 
 
INSPETOR DE ALUNOS 
 
LEGISLAÇÃO 
 

1. BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que 

estabelece diretrizes e bases da educação nacional. Brasília; 1996. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 

 

2. Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Título I – Das Disposições Preliminares; Título II – Dos Direitos Fundamentais – Capítulos I a V, Título III 

– Da prevenção; Livro II (Parte Especial) Título I ao Título V. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 

 

3. Lei Municipal nº 2.693, de 26/08/1997 - Institui o Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos 
do Município de Bebedouro. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2014 - ANEXO V 
 

ETAPAS DO CONCURSO 
 

ATENÇÃO CANDIDATOS: Em nome da transparência que sempre norteou as ações desta Prefeitura Municipal 
e considerando a salutar publicidade dos prazos programados para o desenvolvimento das etapas deste 
concurso, apresentamos o respectivo cronograma, que servirá como instrumento de orientação à sua 
participação no certame. No entanto, trata-se de cronograma provável, podendo se confirmar ou não, a depender 
de variáveis inerentes ao processo, tais como: número de candidatos inscritos, número de recursos 
apresentados, cumprimento de prazos, ocorrência simultânea de outros certames, entre outros. 

 
CRONOGRAMA PREVISTO 

ETAPA I 

ATO/EVENTO DATA PREVISTA: 

Publicação do Edital 28/11/2014 

Abertura das Inscrições 01/12/2014 

Encerramento das Inscrições 26/12/2014 

Homologação das Inscrições 05/01/2015 

Prazo Recursal (inscrições) 06 e 07/01/2015 

Realização das Provas 01/02/2015 

Divulgação do Gabarito 02/02/2015 

Prazo recursal (questões da prova objetiva) 03 e 04/02/2015 

Divulgação da Lista de Classificação 16/02/2015 

Prazo recursal (somatória de notas) 18 e 19/02/2015 

Entrega de Títulos 23, 24 e 25/02/2015 

Divulgação da Lista de Classificação Final e 
Homologação 

27/02/2015 

Observação:  
As datas deste cronograma são previstas e poderão sofrer alterações a qualquer momento. 
Somente serão confirmadas após publicação dos Editais nos meios descritos no Item 4. 
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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2014 ANEXO VI 
 

MODELO DE FORMULÁRIO PARA RECURSO 
 
(Um recurso por Folha) 
 
_________________, ______ de _______________ de 20__. 
 
À 
PERSONA CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI. 
 
Ref: Recurso Administrativo - Concurso Público Edital nº 001/2014 – 
PREFEITURA DE BEBEDOURO- SP. 
 
(   ) Inscrições. 
(   ) Gabarito Oficial - Revisão de Questões da Prova. 
(   ) Resultado Final - Classificação 
 

Nome: 
 
Nº. de Inscrição: 
 
Cargo: 
 
Nº. da questão 
recorrida: 

 Resposta do gabarito 
oficial: 

 Resposta do 
candidato: 

 

 

Fundamentação e argumentação lógica: 
 
 
 
 
 
 

Fonte(s) que embasa(m) a argumentação do candidato: 
 
 
 
 
Atenciosamente, 
_______________________________________________________________ 

(assinatura do candidato) 
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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2014 ANEXO VII 
MODELO DE FORMULÁRIO PARA 

SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA A REALIZAÇÃO DA 
PROVA 

 
 
_________________, ______ de _______________ de 20__. 
 
 
À 
PERSONA CAPACITAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI. 
 
Ref: Solicitação de condições especiais para a realização da prova – Concurso Público Edital nº. 
001/2014 – PREFEITURA DE BEBEDOURO- SP. 
 

Nome: 
 
Nº. de Inscrição: 
 
Cargo: 
 
 

Descrição da deficiência: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Necessidade especial para a realização da prova: 
 
 
 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
_______________________________________________________________ 
(assinatura do candidato) 


